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TAQ. SUELI

HORÁRIO: 15h25

CL-1
28.01.91 1.1

O SR. PRESIDEfcráeCgalviano Guimarães) - Havendo numero

regimental, declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos,

requerimentos, projetos, avisos ou petições sobre a mesa.

Oradores inscritos no Pequeno Expediente:

-" Jorge Cauhy

- Padre Jonas

- Pedro Celso .

-'Waaiy de Roure

-vAroldo Satake

- Fernando Naves

Iniciando a segunda parte do Pequeno Expediente, convido

o Deputado Jorge Cauhy a fazer uso da palavra.



1.2

O SR. JORGEyC#tl!ÍY(.PL. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, meus caros Colegas, primeiramente quero agradecer aos amigos

o abraço fraternal e carinhoso que recebei hoje em meu gabinete. O f^Jnü

Padre Jonas parece que gostou muito da torta( e eu fiquei muito satis-

feito porque foi uma demonstração de que a cada dia maior é a nossa

união, a nossa aproximação. Tenho dito que esses encontros em nossos

gabinetes, para comemorar aniversários, trarão sempre novas oportunida

dês de confraternização, de união, e é disso que precisamos nesta Ca-

sa para acabar com a cobras cascavéis.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, comunico que dentre* em

breve tBR apresentar^projeto que amplia os benefícios das obras só-

ciais de Brasília. Estou estudando minuciosamente o setor, fazendo

pesquisas, para que o projeto esteja ã altura das necessidades de nos-

sa cidade.



1.3

VENHO A ESTA TRIBUNA PROFUNDAMENTE SENSIBILIZADO, APÔS
HAVER PARTICIPADO DA ABERTURA DO SEMINÁRIO "IÍOSSAS ÍRIANÇAS", PELO
ÉOVERNADOR JoAQUIM RoRIZ, NO AUDITÓRIO DO 1BR.

c r
NA PRESENÇA DE SECRETÁRIOS DE ESTADO BiDI VERSOS RE-

PRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL, O SR.GoVERNADOR AFIRMOU: "filAO FICA-

REI TRANQÜILO ENQUANTO UM SÓ MENINO ESTIVER JOGADO NAS RUAS DE ÊRA-

SlLIA. f&DEM ESTAR CERTOS DE QUE O GoVERNO VAI CUMPRIR A SUA PARTE".

EPOIS ACRESCENTOU DADOS ASSUSTADORES: "No

FEDERAL, EXISTEM 70 MIL CRIANÇAS CARENTES, DAS QUAIS MIL DORMEM PE-

LAS RUAS."

SR.PRESIDENTE, TODOS SABEMOS QUE O PROBLEMA DO MENOR

É NACIONAL. EM QUALQUER GRANDE CIDADE BRASILEIRA, LEGIÕES DE MENINOS

PERAMBULAM PELAS PRAÇAS E RUAS, SEM ESTUDOS, ORIENTAÇÃO, UM MÍNIMO

DE ATENÇÃO E CALOR HUMANO.ÍICAM EXPOSTOS A FOME E AO DESALENTO. SÃO

VITIMAS, E NÃO CÚMPLICES, DOS MAUS^ELEMENTOS QUE, COM SEDUÇÕES E

PÉSSIMOS CONSELHOS, MANIPULANT^TMEDO ElBríDÍVIDAS ANTE UMA REALIDADE

DESFAVORÁVEL, PARA • REVOLTArCONTRA A SOCIEDADE.

HÁS TODOS NOS QUE ESTIVEMOS NO AUDITÓRIO DO IÈR NO

DIA 22 i'01.91^ PERCEBEMOS CLARAMENTE QUE NA CAPITAL DA $EPÜBLICA ,

ESSE TRISTE QUADRO VAI MUDAR.

8 ÍR.6bvERNADOR,AO EXPOR O PLANO DO TRABALHO QUE SE

INICIA, NOS CONVOCOU A PARTICIPARMOS, UNIRMOS FORÇAS COM ELE E SUA

EQUIPE, PARA O QUANTO ANTES AMPARARMOS ESSAS CRIANÇAS.

ME SENTI IMEDIATAMENTE ENGAJADO NA CAMPANHA, NÃO

APENAS COMO REPUTADO BlSTRITAL, MAS TAMBÉM COMO CIDADÃO E ̂ RESIDENTE

DoNb^RQUE ̂ SSISTENCIAL DO {̂ ENTRO £SPÍRITA SEBASTIÃO ̂ "0 ̂ ARTIR̂ ".

HA VERDADE, DESDE QUE A SECRETARIA DO I>ESENVOLVI-

MENTO SOCIAL , SRA.ÍTARIA DO &ARRO, EXPÔS o PROJETO DAQUELA SECRE-
TARLA VISANDO ̂D MENINO E ̂0 ADOLESCENTE DE RUA, RESERVAMOS 160 LEITOS

DO PARQUE jâsSISTENCIAL PARA AQUELES MENORES, COMO JÁ •• REFERIMOS
r *NESTA CASA.



CONCLUINDO,SR.PRESIDENTE, RENOVAMOS A TODOS os PRE-
SENTES A CONVOCAÇÃO DO*^R.JOAQUIM RORIZ, PARA APOIAREM/NO QUE ESTIVER
AO ALCANCE DE CADA UM, ESTA GRANDE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL DA (?APITAL
FEDERAL. ÍNCERRAMOS NOSSO PRONUNCIAMENTO NO PEQUENO EXPEDIENTE, COM
UMA FRASE BASILAR DO $R.GOVERNADOR : " Í NECESSÁRIO QUE SE TRABALHE**
O HOMEM, QUE SERVE DE EXEMPLO A CRIANÇA".

i GO MAIS, INVESTIR NA CRIANÇA E ASSEGURAR A PAZ

SOCIAL PARA AS GERAÇÕES FUTURAS.

Muito obrigado.



1.5

O SR. Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Padre Jonas

O SR. .Sem revisão do orador.) - Sr. Pré

Vsidente, Sras. e Srs. Deputados, inicialmente quero ratificar, em no-

me da comunidade de Sobradinho, o alto nível das negociações, o es-

pírito profundamente democrático que guiou os nossos passos nesses

últimos dias, quinta e sexta-feira, para que confirmássemos aquilo

que os diversos segmentos da comunidade desejam. E neste momento agra-

deço ao nosso Governador a liberalídade político-administrativa que

demonstrou, não obstante estarmos nós em um partido de oposição, mas

procurando, através do diálogo inteligente, negociar a favor da comu

nidade, chegar a termos altamente positivos para aquela comunidade.

Não se trata aqui de um retorno, de uma pendência poLí

tica, mas, sim, de uma colaboração cada vez maior com aqueles que

buscam o bem da comunidade, através de negociações cada vez mais

concretas a favor dos menos favorecidos,



• Beth/ M.m.cn *-°JANfQ.Qi 15h30/2/l

Gostaria de fazer algumas considerações (•

Em primeiro^ lugar, quero deixar registrada aqui a

minha preocupação diante do grave e ao mesmo tempo especial mo_

mento em que presenciamos o desenrolar de uma (íuerra no Golfo

* u 'Pérsico, cujas dimensões e conseqüências para a Humanidade são

de difícil previsão neste instante,mas quev certamente^ afeta-

rão a todos nós brasileiros.

Independentemente da Guerra^ já vimos atravessan-

do dificuldades terríveis, seja pelos elevados níveis dos índjL

cês da inflação, seja pelas altas taxas de desemprego, cujos

reflexos, dentre outros, são* a fome, a falta de moradia, o anal.

fabetismo, as doenças, a miséria, a aflição e o desespero da

família brasileira.

No Distrito Federal, não é diferente a situação.

fembora grandes esforços estejam sendo feitos no sentido de ré

verter esse estado de coisas, pouco se vislumbra no horizonte ,

diante da imensidão das carências sociais. É realmente um gra^e

momento, este que estamos vivendo, mas, por outro lado; há algo

de especial que precisa ser focalizado e que poderá renovar nos_

sãs esperanças e a esperança do noscc povo. Refiro-me ao fato

de que as nossas Administrações Regionais estão tomando conheci

mento do nome daqueles líderes institucionais que estarão, du

rante os próximos anos, à frente dq^«uao respectivas comunidct
v

dês, por delegação expressa do Chefe do Executivo do Distrito



"'
Federal, b ignali,/ neste momento da vida brasileira,de grande valo

rização da Democracia, em que o poder é exercido por alguém em

nome do povo, saberá escolher aquelas pessoas que mais se iden-

tifiquem com este sábio primado do mundo civilizado, para desem-

penhar essa espinhosa e nobre missão, uma vez que as Administra,

ções Regionais ainda não ganharam autonomia política.

Esses Administradores adotarão posturas e estra-

tégias renovadoras, buscando definir, em primeiro lugar, qual

a vocação, qual o potencial, digamos assim, de sua cidade. Para

a realização dessa tarefa inicial é muito importante que não

se exclua a participação explícita das yEfniversidades e de ou.

tros órgãos de estudo e pesquisa, como o Conselho Nacional de

Pesquinas-CNPq.e a Fundação Getúlio Vargas, por exemplo. Essas
T^

instituições, lado a lado com todas as forças de cada comunida-

de, qiff per si, incluindcyevidentemente/ as instituições de fj.rxan

e os empresários, tenho certeza, em muito pouco tempo,

propiciarão a cada Administrador^ aquelas condições ideais e

indispensáveis para o passo seguinte*L que será o de implantação

das idéias e projetos ali brotados e produzidos. Essa implanta-

ção continuará contando sempre com todas aquelas entidades e

pessoas que iniciaram e/ou que se incorporaram ao processo du

rante o andamento dos trabalhos.

por outro lado, fie nine r Presidente, quero regi.s

trar aqui que todo esse esforço deverá ter como preocupação fun

damental. e com muita clareza e objetividade, a geração de empre-
/ / *; ST *i "*• *- ^

gos novos em cada uma das Cidades- Satélites de Brasília, no Pia
^ ' " '"** V -—

no Piloto, bem como no Entorno do Distrito Federal. Essa dire.

triz de política governamental terá um decisivo impacto social

e econômico em cada T^úcleo populacional ̂ rbano e J^ural, em



função da redefinição espacial do mercado de trabalho, bem co-

mo do considerável aumento da oferta de trabalho nos referi,

dos núcleos populacionais.

Até se poderia dizer que estaria sendo feita

uma verdadeira reforma ou modernização na estrutura e na dis

tribuição espacial do Distrito Federal, com implicações na

descentralização administrativa do Governo, na destinação e

utilização do solo urbano e rural, no modelo dos sistemas e.

ducacional, cultural e de lazer, de saúde e saneamento, no

modelo do sistema de transportes, do sistema de abastecimento

e até mesmo em um novo desenho do tratamento a ser dado aos

setores industriais que permeiam timidamente as diferentes Re.

giões Administrativas, sem muita preocupação com a variável ê o

lógica. Não ! Ainda não se está nesse patamar, uma vez que só

mos conscientes de que somente com o advento da Lei Orgânica^

haverá o pleno exercício do direito da cidadania. Será no

instante mesmo de sua confecção que os 24 Deputados Distritais

eleitos por votação direta e secreta, em contato constante com

a fonte da água viva que é o povo, através de consultas, réu

niões, debates e pesquisas^deverão ouvir, colher, analisar, ela.

borar e promulgar a espinha dorsal^ que sustentará equilibra-

dos seus membros com suas funções epecíficas, numa convergên

cia de idéias, sugestões e soluções.

. &L* J y Vti- í
Sabemos também, NSonher Presidente, Sonhoroe De.

putados, que somente nossa Lei Orgânica regida por uma Plano

Diretor, terá condições de apresentar, dentro d^ w» <^niverso de

suas necessidades, aspirações e sugestões, soluções cabíveis ,

justas, oportunas e adequadas, que não se conflitem, mas se
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harmonizem dentro de um esquema de prioridades planejadas ê

com recursos financeiros definidos para cada área, poderá dar

a melhor resposta às necessidades sócio-econômicas de nosso

povo. Entretanto, enquanto isso não acontece, faz-se indispen.

sável que os dirigentes governamentais, em especial os futu

ros Administradores Regionais^assumam posturas, pelo menos em

parte, diferenciadas dos velhos e superados figurinos até no

je vigentes.

Assim, nobres colegas, se nós, Deputados Distri.

tais, não nos interessamos por aqueles que se interessaram v*

por nós,nos colocando aqui f não seremos nós, por certo, os

maiores alienados de nós mesmos, que os representamos nesta

casa?
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O SR. PED£0>ep"0 ( P T P > í M j i l l l l l i l i _L nu n )

P-£?1 • MA/ ?QO*
í- v A/U./Z)

\Sonhog presidente, »
X" ~
l pobres Jieputados,

JíÇLgistro o meu repúdio ao aumento abusivo dos

preços das passagens autorizado pelo governador Joaquim

Roriz. Este foi o primeiro"presente de grego para usuá-

rios nesta nova fase de Governo doNKÕriz. Um trabalhador

que ganha um salário mínimo deixará a metade de seu

orçamento nas^roletas dos ônibus, «rtr? gastará 6 mil e
u/x. cdft- «• Vôtüo. POLA«-

160 Cruzeiros '••••••••••••f trabalho^ nos 22 dias

úteis do mês. EmjSão Paulo, por exemplo, um trabalhador

na mesma situaçãox. gastará apenas 2 mil 380 Cruzeiros.

Repudio também a manutenção desse lamentável

privilégio éos empresários do setor de transporte e a

atitude do Secretário ilflfr rniniiiiIrTriT^By Tr i n uniu Lemos,

5 que tenta imputar a culpa do aumento aos rodoviários.
vOÍĴ /r̂ '̂

A categoria não tem VHÉBHV culpàTpõr isso, pois, no

Distrito Federal, como denunciei na semana passada,

o salário pago a um motorista, por exemplo, é um dos

piores do País e corresponde a 292,6 passagens de um

Grande Circular. Enquanto isso, a passagem dispara

como a mais cara do País, quase o dobro da de São Paulo.

Informo aos nobres deputados que os rodoviários

recusaram,fna assembléia geral de ontem â noite,

oferecida por Roriz. £,

A categoria decidiu continuar a luta e parar a cidade

a qualquer momento. Alerto que ê uma obrigação dos membros

desta Casa^ solicitar ao GDF a reabertura das negociações;

a fim de evitar transtornos â população.
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ocasião das nsaociacSe? coletivas dos trabalhadopor

^eia frés de transnorte sur^eia figura do aumento das tarifas. Recebemos

inf ornnacSes do p r tf n r i o Sovernnflor e do secretário de Transportes de

que exista um déficit no caixa Único, deixado pelo Governador Uander

lei U a l i m . de <e milhõos de cruzeiros. Este au-

X
m e n t o de passagem é, sem diívida, p?.ra cobrir/este r o m b o do caixa wni_

co e para manter o lucrogf rins empresas, Portanto, de forma alquma L̂

justifica-se? quererem ^azer da categoria dos rodoviários ex

piatdrio^* desse novo e abusivo aumento de tarifas.



Orador: Pedpo Celso (continua)

Taq: I vi,

Horar/I5h40min

Dab&: 28.01.91 . . 4/1

Segundo a proposta do Governador, do$ Secretários

dos Transportes, Dr. Marcelo Perrupato e Silva, e o do Traba-

lho, José Renato Riella, desde ontem, não sõ estão ganhando no

preço da tarifa, como também no aumento do valor do custo do

quilômetro, enquanto a proposta para os trabalhadores passa-

ria a vigorar com a antecipação de 50%, a partir de 19 de fe-

vereiro; e sõ 'receberiam em 19 de março.

Ê uma proposta praticamente irrisória, que não re-

põe sequer as perdas da inflação, provocada nos meses de janei-

ro e fevereiro, e muito menos as perdas passadas.

Portanto, a categoria recusou a proposta e continua

XX

em luta. Inclusive marcou um ato nesta Câmara Legislativa MM'a

próxima quinta-feira, às 15h, a fim de tentar sensibilizar os Depu

tados, para que também pressionem o Governo do Distrito Federal a

apresentar uma proposta mais condigna, que reponha pelo menos em

parte seus salários.

Quero acrescentar que estive, ontem, nas Quadras 429,

431 e 433, no ietor de Expansão de Samambaia, onde pude constatar

as péssimas condições de vida a que estão sujeitas mais de quatro

mil famílias-^ que ali residem. Elas não têm água, escola, posto



ãe saúde, esgoto, asfalto, posto policial, orelhãovpüblico, se-

quer agência dos Correios nem.terminal de ônibus.

Normalmente, os moradores desse local recebem um a

pelido dos outros moradores da própria Samambaia. De uma forma

irônica, denominam o local de " Rocinha \

que é maior do que no restante de Samambaia. Não itm sequer um

precariedade.

chafariz de água. Esta é servida através de carros-pipas e, se_

gundo me informaram as donas de casa, as mães de família, •••

mal às crianças, por estar contaminada. É recolhida, se_

gundo elas, numa mina próxima ao local e tem constantemente fei_

to mal às crianças. São aproximadamente quatro mil famílias que

moram ali em condições completamente subumanas.

Além disso tudo, somente um ônibus faz a linha para

aquele^ locaX/,<fc ̂  enxurrada entope as fossas^ £ as cisternas e

as próprias casas dos moradores. Por não contarem com pãra-raiqí,

os moradores correm risco de vida raio*

Um cidadão, há algum tempo ficou quatro meses sem fala, após

sua casa ser atingida por um raio.

cos eletrodomésticos que [ possuem Jaqueles moradores y Quando chu-

vás ocorrem^os aparelhos queimam.



O

Ainda ontem, os moradores me entregaram um

abaixo-assinado, com mais de 800 assinaturas, no qual solicitam

a minha intervenção para que suas reivindicações sejam atendi -

das pelo Governo do Distrito Federal e seus órgãos competentes.

Para que V.Exas. tenham uma idéia, Sras. e Srs.

Deputados, o pessoal está andando quatro quilômetros a pé para

^SLÍrv^è-
tomar um ônibus. Ainda assim, a única linha/passa de hora em

hora. É também comum os ônibus não passarem, porque as viasf ã.

JL&OuáoOL*.

quele local, por ocasião das chuvas,

É uma temeridade o que está acontecendo, uma ver-

dadeira barbárie.

Houve um ato público, ontem, que se repetirá em

outras ocasiões. Os moradores esperam ver suas reivindicações

atendidas.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENT^^Salviano Guimarães) — Conce

do a palavra ao nobre Deputado Wasny de Roure.

O SR* WASNY^/ROURE (PT. Sem revisão do orador.)

— Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, diante da crescente

abordagem da questão fundiária no Distrito Federal, gostaria de

fazer, neste Pequeno Expediente, uma apreciação sobre a matéria.



;ORADQRt WASMY DE RQURE

TAQj ZILDA

;HQRA~RIO: 157*5' 23/01/91

Deputados e demais companheiros de luta^

Cf modelo agrário criado para o Distrito, Federal no início da
<~—z*-**-<JJ~JuuML.j

construção de Brasília, considerado um bom modeloJjTde estrutura fundiá-

ria, e que poderia ser extendido ao resto do país, tem sido, nos

últimos 15 anos desvirtuado e mutilado.

A concepção original deu â terra funções inequívocas de

produção e sustentação da família rurícola, através de um mecanismo

muito simples, ou seja, terSOdirei to ao uso do solo rural aqueles

que o tornarem produtivo e útil â sociedade.
7-

Este princípio elementar está sendo substituído por um

outro, porém perverso e elitizante: "iferá direito ã terra quem melhor

proveito pessoal puder extrair dela.

Nitidamente está se trocando o interesse social pelo $

meramente econômico^capitalista, apesar da recente legislação— Dec.

nQ 10 ,,024. de. 22 de dezembro de 198o.de conteúdo aceitável.

3 preciso alertar a sociedade para o engodo que se quer

disseminar na afirmação de que o produtor rural não investe porque

não tem o título da terra. A realidade ê que o verdadeiro produtor

está mais preocupado em produzir e vender seu produto. O que o obriga

a pensar na propriedade, da terra^ é o modelo agrícola que vincula

o crédito rural e outros mecanismos de política agrícola à propriedade,

porque não aceita a produção come garantie., mas apenas o ativo imobil_i

E preciso que a sociedade saiba que 45S4 da área. rural

do Distrito Federal não fojj^aesapropriadí, área esta que se: encontra

em mãos de particulares. Alguns ainda usam este espaço para fins
tf/

de produção agrícola; outros, porém, quererr incorporá-lw» ao espaço

urbano, através de loteamentos, na maioria ilegais.

Apesar de legislação, também recente, o GDF não foi capaz
S \~ *-*" '

ou não qu i ̂/""aplicar adequadamente a legislação; e os condomínios

rurais (nomes utilizados para tais loteamentos) proliferaram numa

progressão geométrica, a ponto de comprometer áreas de preservação

ambiental, nascentes importantes para o abastecimento de água, além

do crescimento desordenado da área urbana, exigindo investimentos

não programados pelo poder público, mas conseguidos através de influêii

cia política nas empresas concessionárias do DF (CEB, CAESB, 1ELEBP.AS1_

LIA, etc.).

x. Para termos uma visão atualizada da distribuição de terras
*XX " C"
e^seus usos no Distrito Federal, encaminhamos ao "Biretor executivo

da Fundação Zoobotânica (órgão responsável pelo controle e fiscalização

da área rural d<D^tpèTTido neste sentido\. Fomos informados,, pessoal»



mente, pelo Diretor/ que daqui aproximadamente*^ meses os dados
poderão ser obtidos. Ora, é um absurdo que a Fundação Zoobotâriica^

tendo a idade de Brasília, sendo criada exclusivamente para atuar
no meio rural, não tenha um cadastro atuéilizado.

Os erros e desmandos administrativos na Fundação Zoobotâni-
ca são de responsabilidade única e exclusiva*»**» dos governos passados,

Gostaria de apontar alguns dos principais problemas da
Fundação Zoobotânica:

1 - Escasso numero de fiscaiò (5) para acompanhar quatro mil unidades.

2 - Fiscalização deficiente da execução dos planos de utilização
da terra.

3 - Ausência de mecanismos, amplamente divulgados, para a seleção
*

de arrendatários, de forma a impedir critérios particulares.

lf - Transferência de lotes, através de cessão de direitos, excessiva-
mente facilitada, trazendo a especulação imobiliária para as áreas
arrendadas ê favorecendo a concentração da terra em benefício de

pessoas de maior poder aquisitivo.

Para espanto mau, li* no último sábado arjuela notinha sobre ds

grandes benefícios que a Fundação OK projeta para a população do Distrito Fede

ral, dizendo que, só em termos de produção^ de soja e de milho no Distrito Fede

ral, hoje eles detêm uma área em torno de 11 mil hectares,»l



Taq. He10

Orador: Waatfy de Roure (continua)

Horário:yíShSOm

Data: Jjfc. 01.91 6/!

Finalmente gostaríamos de ressaltar três pontos com

relação à titulação da terra no Distrito Federal. Em^WTl^ar gostaria

de me reportar às sociedades mais desenvolvidas do mundo, tomadas como

parâmetro para as sociedades do Terceiro Mundo.

HMNas sociedades mais desenvolvidas. YJapãoS. n^ recuperação das terras
v— v*iM ;

através de drenagem e aterro7<são concedidas para uso, em vez de

título definitivo. O que interessa ao ^gjjjpe o usoraue se faz do

solo para Caí"»1» social.

\No raJ,Yaproxímadarnente 225.000 ha de terras em nome de particulares

(terras férteis, aproveitáveis, que não são utilizadas para o seu

devido fim à! ^OjpcO (/V<K. y

r *OAlA titulação não implica ein uso adequado da terra. No projeto Alexan-

dre de Gusmão, onde as terras foram tituladas pelo I.NCRA,*y*existem

condomínios residenciais. A terra não cumpriu seu verdadeiro objetivo

de tornar-se um eficiente fator d« produção.

Finalizando, queremos alertar a Sociedade forasiliense

para o perigo do desabastecimento de hortigranjeiro» pelos preços

mais acessíveis/ caso a propaganda da titulação das terras rurais
e-

preval£ça sobre o modelo de concessão de uso que dá ao estado meios

lecfctis de forçar o uso produtivo e social c.a terra, Q^FARA ffJUE

Obrigado.

O SR. PRESIDEflf^E/Salviano Guimarães) — Concedo a

Ar***
palavra do nobre Deputado ̂ jẑ d̂  Satake.
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O SR. ATAKE (PDS. Pronuncia o
c«o
eg11!"*

JO DESTA TRIBUNA, HOJE, PARA ELOGIAR UMA PRATICA MUITO SÁ

LUTAR QUE VEM TOMANDO CORPO ENTRE NOS, OS ÜEFUTADOS ^IS

TRITAIS/ QUE E O SENTIDO DE EQUIPE. &.UANDO O RESULTADO F_I

NAL DE UM TRABALHO BENEFICIA OU FAZ JUSTIÇA AO POVO, NÃO

IMPORTA A AUTORIA, O APOIO? IMPORTA, SIM;QUE O OBJETIVO

TENHA SIDO ALCANÇADO.

FAÇO ESTAS OBSERVAÇÕES PARA JUSTIFICAR A SATISFAÇÃO COM
QUE VEJO O REQUERIMENTO NQ 26, DE 23/01/91, DO OEPUTADO
BENICIO TAVARES, QUE SOLICITA AO SOVERNO DO DISTRITO PEDE
RAL INFORMAÇÕES SOBRE O ESTAGIO ATUAL DAS OBRAS DE RECUPE
RAÇÃO DO LAGO PARANOA, UM ASSUNTO IMPORTANTE E QUE LEVAN-
TAMOS •• NESTA TRIBUNA NO DIA Wp/ PASSADO, NO ESPAÇO
DO PEQUENO EXPEDIENTE, E QUE, POSTERIORMENTE,FOI OBJETO DE
PRONUNCIAMENTOS DE VÁRIOS OUTROS ÈEPUTADOS.

REQUERIMENTO TEM NOSSO APOIO, POIS ACREDITO SER ESTE UM

PASSO IMPORTANTE PARA A SOLUÇÃO DE TÃO GRAVE PROBLEMA.

Deputado ARpL0Ó SATAKE

Tribuna da'Câmara em 28/01/91
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NA SEMANA PASSADA, A CONVITE DA GoMISSAO DEAsSUNTOS
r- ' A -

MICOS, RECEBEMOS A VISITA DO SECRETARIO DE V^GRICULTURA ,
&ENATO SIMPLICIO LOPES, QUE TROUXE U M . Q U A D R O ATUALIZADO

r
v^OVERNODA AGRICULTURA HOJE NO ®&^ BEM'COMO~0~TROJETO DO

PARA OS PRÓXIMOS ANOS, O QUE FOI BASTANTE ESCLARECEDOR PA

RÃ OS INTERESSADOS NO ASSUNTO.

\m VISTA DO RESULTADO POSITIVO DESTA INICIATIVA DA \COMIS -

SÃO, RESOLVEMOS PROSSEGUIR COM ESTA PRATICA E CONVIDAMOS

PARA A PRÓXIMA QUINTA-FEIRA, DIA 31, O kffMllQ/ SECRETARIO

DE DESENVOLVIMENTO URBANO, Dr.NlEWTON DE (CASTRO, QUE GEN

TILMENTE ACEITOU O CONVITE.

\
8[&SSIM, CONVIDAMOS OS SOIHIORDC DEPUTADOS PARA ESTA REUNIÃO,

QUE SE REALIZARA NO AUDITÓRIO, AS 10̂30̂ j||ÍB̂  E SOLICITA -

MOS À MESA A GENTILEZA DAS PROVIDENCIAS DE PRAXE.

IITO OBRIGADO,

Deputado AROLDO SATAKE

Tribuna da CâmVra em 28/01/91

x x x
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O SR.PRESIDEraE/fSalviano Guimarães) - Com a palavra o no-

bre Deputado Fernando Naves.

O SR,FERNANDO NAVES (PDC - Sem revisão do orador.) - Sr.
// /

Presidente, Sras. e Sfte. Deputados, o que me traz à tribuna é a

preocupação com moradia. Até agora o Governo tem-se preocupado

muito com a distribuição de lotes e com os assentamentos.

tfGostaríamos de pedir que S.Exa. o Governador \jentrasse em

entendimento com os inquilinos também.

Diversas pessoas têm-me procurado dizendo que estão pre-

ferindo partir para as invasões, porque assim tem certeza de que

vão receber seu lote, ao invés de pagar aluguel, porque sabem

que dificilmente o receberão.

Sr. Presidente, é necessário que o Governador Joaquim

Roriz tome uma providência no que se refere aos inquilinos, por-

que os que gastam até o que não tem para não invadir uma área,

para não contrariar normas governamentais, estão sendo esqueci-

dos, enquanto os que procuram as invasões são atendidos. Não

sabemos quais os critérios que estão sendo adotados para resol-

ver tais problemas.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.
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O SR PRESÍJSÍSNTE (Salviano Guimarães) - Passamos às Co-
'/

duãí

Com a palavra o nobre Deputado Peniel Pacheco.

O SR.PENIEE/^ÁCHECO (PST. Sem revisão do orador.) —

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, acredito que todos nós,

Deputados, temos uma preocupação especial em preservar não só

as instituições «*• a Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no caso •»- como seu bom nome, zelando também pela conduta de

cada um dos Deputados e pelo que se registra nos Anais desta

Casa.

Creio que, em se tratando de assuntos que dizem respei-

to ã Justiça, seria muito oportuno que todos os erros cometidos

fossem devidamente reparados, a fim de que não constasseMios Anais

desta Casa afirmações errôneas sem que \tajn dotcM a oportunida-

de de se reparar^eventuais citações, distorcidas ou falseadas.

Baseado nesse princípio, Sr. Presidente, gostaria, com

a permissão Hacntea Mesa, de encaminhar ao nobre Deputado Pedro

P
Celso, nosso colega parlamentar, reportagem publicada na revis-

ta "Veja" da semana passada, cujo título é "Mentiras retratadas",

tendo em vista que recentemente o nobre parlamentar pediu que

se transcrevesse nos Anais desta Casa reportagem do "The

Sunday Times", que trazia sérias acusações ao Presidente da Re-

pública do Brasil.



DOCUMENTO RECUPERADO

O-

VEJA, 30 DE JANEIRO- '• ̂
™ JUSTIÇA

Mentiras retratadas
Ação do governo obriga

Sunday Times a se desculpar pela
reportagem sobre Collor

Q uinze dias depois de pu-
blicar uma reportagem em

que fazia graves insinuações
sobre o presidente Fernando
Collor, chegando a dizer que
ele estivera envolvido em ativi-
dades criminosas, o jornal in-
glês The Sunday Times voltou
atrás. Na página 3 de sua edi-
ção de domingo dia 20, o jor-
nal publicou, com um destaque
raro, um pedido de desculpas
ao presidente no qual admitia
que tratara simples fofocas co-
mo se fossem fatos verdadei-
ros. "Reconhecemos que o arti-
go causou grande ofensa ao
presidente Collor e agora admi-
timos que não há qualquer fundo de verda-
de nos boatos lançados por seus detratores
e opositores políticos", admitiu o jornal.
Além de gastai' palavras, o Sunday Times
pediu desculpas com dinheiro vivo. Gastou
quase 40 000 dólares para pagar advoga-
dos, custos e uma reparação simbólica, no
valor de 3 milhões de cruzeiros, que foi
doada a uma instituição de caridade esco-
lhida por Collor, o Centro de Defesa da
Criança e do Adolescente, em São Paulo.

Escrita pelo jornalista John Ryle, a

THE SUNDAY TIMESPaulo Tarso: negociação

reportagem provocou um confronto en-
tre o governo brasileiro e o Sunday
Times, de propriedade da mesma casa
editorial que publica o venerando The
Times londrino. Sem dispqr de. uma úni-
ca prova para sustentar o que dizia, Ryle
afirmou que o presidente freqüentava
rodas em que se consumia cocaína e
escapara por pouco de ser envolvido
num crime sexual — o caso Ana Lídia,
menina de 7 anos estuprada e assassina-
da em Brasília em 1973.

"OH, MEU DEUS" — Procurando
que o caso fosse parar nos tribuna]
ingleses, onde publicações que comete
erros desse tipo costumam ser conden
das a pagar multas milionárias, o Sund
Times tratou de negociar uma retrataçí
no mais breve prazo possível. Procura
pelo advogado Anthony Kerman, contr
tado pela Embaixada do Brasil em Lo

dres, o advogado Alist
Brett. encarregado de defe
der a publicação, pôs as má
na cabeça assim que se inti
rou do conteúdo da reporta
gem: "Oh, meu Deus, nó-
fizemos isso", disse ele, G
texto da retratação foi discuti
do pela direção do jornal, pa-
lavra por palavra, com o em
baixador brasileiro Paulo
Tarso Flecha de Lima. "Se a
reportagem foi um exemple
de desonestidade, a retratação
foi um exemplo de serieda-
de", afirma o porta-voz da
Presidência, Cláudio Hum-
berto Rosa e Silva. Toda pes-
soa que já foi vítima de um

erro dos meios de comunicação sabe que
as retratações nunca têm o mesmo im-
pacto que as manchetes publicadas pela
primeira vez. Ainda assim, a correção
serviu para marcar uma vitória do gover-
no — obrigou o Sunday Times a admiti'-
perante seus 4,5 milhões de leitores, que
havia caluniado o presidente do Brasil-
prejudicando sua imagem. Além dísscM
vitória foi obtida rapidamente, através
do método civilizado da contratação *
advogados. '
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Encaminharei a matéria ao Deputado, com um pedido pes-

soal e do Bloco Solidariedade para que S.Exa. solicite sua pu-

blicação nos Anais, a fim de reparar erros que agora foram cor-

rigidos.

Os Anais desta Casa devem guardar o direito de reüpos-

ta, princípio de justiça.
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//
O SR.PRESIDENTE^^Salviano Guimarães) - O Deputado Pedro

Celso tem 5 minutos para fazer uso da palavra.

O SR tPEDRO £çíSO (PT - Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, quero agradecer ao Deputado Peniel Pacheco seu ofere-

cimento, mas tenho a revista "Veja" e conheço a matéria. Entre-

tanto, mantenho o que pedi, isto é, que seja publicado nos Anais

desta Casa a matéria veiculada pelo "The Sunday Times".

A História mostrará o quanto deve ter custadcf a retratação

do "The Sunday Times", publicada na revista "Veja".

\&S
Os comentários publicados, Brasília todaYconhecia, muito

antes da eleição.

Nós, que moramos nesta cidade há mais de 25 anos, conhe-

cemos muito bem o atual Presidente da República. Portanto, peço

que a Casa mantenha nos seus Anais tal publicação. No futuro,

os historiadores vão poder debruçar-se sobre o assunto e saber

se a matéria original era de fato a verdadeira ou se por trás

dessa pseudo-retrataçao não está mais uma deslavada mentira.

Que se mantenha nos Anais da Casa tudo o que foi dito

na revista sobre o atual Presidente da República. Como morador

desta cidade há muitos anos, conhecemos muito bem o atual ocupan-

te do Palácio do Planalto, o nosso jovem desportista, residente

na Casa da Dinda.

Muito obrigado.
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Orador: Peniel Pacheco

Taq.: Lilian » < •

Hora: 16h 28/01/91

O SR. PENIíá/P^CHECO

Sr. Presidente, assim como o nobre Deputado Pedro Celso, também

gostaria de fazer: uso da palavra para uma questão de ordem.

l — i-*

(Manifestação/ no plenário)

— . Agradeço aos nobres colegas a intervenção, mas a Mesa

tem Presidatinle para isso.

Pergunto ao nobre Deputado Pedro Celso* se «i^íatribui

^
a si as afirmações publicadas nos Anais desta Casa, porque quando

as mesmas foram publicadas o foram em nome do " Sunday Times". Fe i

tá a retratação, aquelas afirmações não podem mmit? ser de proprie_

dade do referido órgão de imprensa. Gostaria de saber do nobre De_

putado se S.Exa. assume como suas as palavras registradas nos Anais

da Casa. Essa a questão que gostaria de levantar.



Orador: Geraldo Magela 16h 28/01/91 £//>

O SR. PRESIDEN^Í^CScilviano Guimarães) -Con a palavra o

nobre Deputado Geraldo Magela. _/•

O SR. GERALDO/M̂ .CíéLA (PT. Sem revisão do orador.) Sr.

Presidente, pê ti a palavra' -por uma questão de ordem, a fim de que

prossigamos nossos trabalhos, dando-se continuidade as comunica-

ções de lideranças. Devemos evitar posturas de provocações, porque

senão ficaremos todos desmoralizados . Faço questão de que a Presi. /F

o-
dência da Mesa4?otama bordem dos trabalhos, para que possamos con

tinuar a sessão, sem ficar nesse ping ponef^que não nos levara a

nada.
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O SR. PRESIDENTET^píviano Guimarães) Com a palavra a

nobre Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÜCIA/ÇARVALHO (PT.Sem revisão da oradora.)

//S

Sr. Presidente, ocupo Tssçes cinco minutos destinados a pronunciamen

to de líderes para apresentar lum projeto em nome da bancada do PT,y

que se refere a destinação de áreas públicas para realização de réu

niões, atos, manifestações, passeatas.

Ê do conhecimento de todos^ que, desde o dia 11 de outu-

bro de 1989, há uma portaria baixada pelo então Secretario de Segu-

rança, Dr. João Brochado, que interpreta a Constituição de forma e-

°/quivocada, pois proíbe manifestações em uma série de locais que i-

\-UxjAuiaAo, i
\> / vrei cita:f. Isso tem 'oauoada/ para o mfvimento popular e sindical,

um sem-número de entraves quanto ã realização de manifestações cau.

sando confrontos explícitos com a polícia. IO último, entre a polí-. IO

cia Militar e a Civil, foi fruto da Portaria n9 11, que

UXÛ x ^
ÉWM^em frente ao Palácio do Buriti ou ali «es realizam Gostaria de

aqui resumi-la para mostrar a todos o quanto essa portaria cerceia.

Se formos levá-la ao pé da letra, não teremos espaço algum para rea

lização das manifestações. Quero ter o prazer de apresentá-la aos
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colegas e Cfizer quão injusta ela^é.

Uma cidade democrática como Brasília* necessita de sua re-

vogação , o que se dará com a aprovação deste projeto de lei que vem

em nome da bancada do PT.

O Capítulo X/ Dos Direito$ e Deveres Individuais e Coletivos,

no seu art. 59, bem como o inciso XVI da nossa Constituição, dizem

o seguinte: l" Art. 59- Todos são iguais perante a lei, sem distin-

?
o de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es -

angeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,

liberdade, à igualdade, à segurança e ã propriedade, nos termos

-^guintes:

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em

locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde

que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo

local, sendo apenas exigido prévio aviso ã autoridade competente."

Pela mencionadáT^Srs. fieputados, temos nada mais que a se-

guinte determinação :(̂ Ficam proibidas as manifestações nos lugares

•— " '•»

que constam no item III, isto é, no Eixo Monumental, na Praça do

Buriti, na Braça dos Três Poderesx etc.
•• *

Quero lembrar que toda sexta-feira populares vão ã Praça

dos Três Poderes para enaltecer o Sr. Presidente.
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ORADORA: ilÜCIA CARVALHO CCONT.

HORÂRIoyi6h05 28.01.91 9.1

WJÇJUUÔJDu

Se essa portaria fosse lovada a oaW realmente, Vaooü/ may \ °" /e realmente, nacoor n

*nifestaçao seria proibida, porque aí onrmani f estações , assembléias, réu

~ i» 'nioes, atos p ublicosx ou passeatas nesses locais. Então, todas as sex

tas-feiras o Presidente transgride a determinação do Secretário de

Segurança Pública, quando, inclusive, desce a rampas/cumprimenta o pú

r^?^-blico que ali está para homenageã-loTf itsso aSa^stamos querendo quês-

i S*. /
tionar. O que estamos questionando e que iq.viande um professor, ou

qualquer outro profissional, ocupa esse espaço para se manifestar, a

polícia vem expulsá-los, como aconteceu no ano passado, por determi-

nação desj£a portaria. Quando o público se manifesta para elogiar, es-

i ̂  ysã portaria não vale. Acho que deveríamos colocar as coisas \am ,aam»

devidos lugares. Além disso, no Eixo Monumental e na Praça do Buriti

também ê proibida qualquer manifestação, qualquer reunião, qualquer

ato público ou qualquer pás se at a. [_S abemos que inúmeras manifestações

em favor do Governador de Brasília foram realizadas naquele mesmo lu

\ ^ J ~gar. Mas qvtanila são manifestações para cobrar alguma reivindicação, a
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polícia está presente para reprimir. TãmTDeT5Hia"o proibidas manifesta-

-r" „ Q / sn
çoes na £staçao podoviaria, na estação ftpdoferroviaria, na praça

Lúcio Costa.em frente 4p CNB, na praça do Conic, no Setor de jndústria

e de/kbas te cimento, no #etor de J.nf lamáveis, no setor de cargas, na

Subestação 8 da CEB, nas vias de acessos interiores às quadras resi-

denciais./ Em todas as quadras residenciais é proibido qualquer ti-

po de manifestação pela Portaria n9 11. Quantos atos fizemos nas

quadras? Quantas reuniões de associações de moradores foram nelas

realizadas pacificamente? Isso tem acontecido.1 Quantas campanhas

eleitorais:, pequenos comícios, foram realizados nessas enlzequadras^ em

passado recente, já com a existência dessa portaria? Também são proi-

bidas manifestações em pontes, viadutos, vias públicas, «ou o o j m ; H ao

O mes-

mo acontece nos terminais rodoviários. Entretanto, o Sindicato dos Ro-

\H»JfcUjU/
nh^ga»trdoviãrios faz sua^ campanha£ga»tf terminais irodoviiiáaricoy f az'pequenas

assembléias 1'iaapo.o looaioi sem nunca ter havido nenhum confronto com a

polícia. No entanto, é uma área proibida.'
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Pasmem, Senhores, nas áreas práximas aos estabelecimen-

tos de saúde, escolas, estação de tratamento de água, combustível,

esgoto, lixo, enerflia, telecomunicações, feiras livres e permanentes,
O

delegacia de polícia, quartéis, jjporç as armadas, polícia militar e

>rpo de bombeiro^ Também não se podem fazer manifestações. Excelên-

cias, em todas essas áreas a portaria proíbe manifestação do público.

No entanto, a Constituição é muito clara: desde que sem armas, todas

as pessoas , todos os cidadãos brasileiros ou estrangeiros^ que aqui

habitara^ têm o direito de se manifestar. E essas manifestações são

sempre no sentido de solicitar a agilização de alguma reivindicação.

Quando aconteceram confrontos? Todas as vezes em que a polícia tentou

impedir que manifestações pacíficas acontecessem. Então, para que não

haja mais confrontos, que podem ser danosos, inclusive provocar mor-

tes, pedimos que esta Casa, a bem da democracia, aprove nosso proje-

to.

De antemão, solicitamos ao Secretário de Segurança que

retire essa portaí.ia , que revogue este ato institucional, que real-
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mente cassa a liberdade.

VPeçoYapoio de V. Exas. , de todos aqueles comprometidos

com o movimento social em qualquer nível, seja com os taxistas, com os

moradores do Paranoã, do Varjão, seja aqueles que representara a Po-

lícia Militar ou a Polícia Civil, enfim, os representantes de todas

as áreas. 'Quo acuando desejarmos fazer uma manifestação ,Vse j amos li-

QL

vres para fazê-la, com civilidade, pagea- não;Eaao|iq»do dolu unfconfron-

to com a polícia ou com o próprio Governo. E temos este direito asse-

gurado pela Constituição. Então, nada mais queremos do que a aprova-

ção do nosso projeto de lei, que entrego ã Mesa agora.

Queremos restituir o direito que o cidadão conquistou

no dia 5 de outubro de 1988(^quando da promulgação da Constituição.

Em nome do Partido dos Trabalhadores, faço a apresenta-

ção desse projeto e solicito a colaboração de todos no sentido de sua

aprovação.

Para finalizar - acho que ainda tenho um minuto -

*&*
taria de pedir ã Casa, a Presidência da Câmara, que, por favor, comuni
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que a todos/"parlamentares, a imprensa e a população que para ca se

dirige, o que, na realidade, ficou nesta Casa, em matéria de equipa-

mentos da Embrater.
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•x
\ v/cca4. / —
\>a ••ocn-horcB" também^v:Tenho sentido^ acho que OD acnhorcci.também/ uma dificuldade imensa

de me comunicar com a minha casa, com os eleitores, porque está

simplesmente impossível conseguir linha )/osr amai s são insuficien-

tes e os terminais telefônicos ineficientes. Sabemos que a Embrater

era dotada, em cada uma de suas salas, de linhas próprias e tinha

um sistema de-ramais. Quero saber o que aconteceu com essas linhas

de telefone, com esse patrimônio da Embrater, que nos foi prometi-

do pelo Governador Wanderley Vallim. Quero saber o que fui feito

da nossa gráfica, que ele também se comprometeu, diante dos parla-

mentares, a conservar, l Quero saber do computador, que também deve

ria ter ficado aqui. Ê por esse motivo que não estamos conseguindo

agilizar os nossos trabalhos. Ê uma situação ridícula não termos

nem borrachas nos gabinetes. Não temos sequer um corretivo para a

única máquina que chegou. Precisamos ir à papelaria comprar. E

ainda há gente dizendo que os parlamentares, ao invés de se preocu

parem com isso,agora no mês de janeiro, estão apresentando projetos.

Esta é, no entanto, a função do parlamentar. A sociedade votou ne-

le para que apresentasse projetos e os discutisse politicamente.

Então, cobro da Mesa^e sei que não houve má-fé nem ne-

gligência j «f**»—te«ws"providências nesse sentido. Quero reafirmar

que o Executivo desta capital não estava preparado para receber o
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Poder Legislativo. Desde 1988^e me reporto novamente ã. Constitua.

cão y já tínhamos a garantia de que haveria eleições para a Câmara

Legislativa. Agora ela se encontra nessa situação, sem um mínimo

em equipamentos, sem sequer uma linha telefônica que funcione.

E, para finalizar, gostaria de dizer que precisamos a-

provar o mais rápido possível uma^fi o gmctoe pagamento para os fun-

cionários que estão aqui conosco desde o dia 19, seja na forma de

pagamento extra, seja na forma que for. Acho que se isso já foi

resolvido, tem de ser colocado aqui, para tranqüilizar o conjunto

1°dos parlamentares/ porque o assunto não pode ser decidido num ambi

ente fechado. Entendi que não temos ainda uma solução para o paga-

mento dos nossos funcionários, sejam eles requisitados, sejar con-

tratados. Envergonho-me de ter recebido salário, enquanto nossos

funcionários não \goooboyianf o mesmo tratamento. Eu me sentiria muito

feliz se todos tivessem recebido. Isto não é demagogia, estou cha-

teada hoje por saber que posso pagar minhas contas e nossos funcio-

nários estão Impedidos de fazê-lo, e sem perspectiva de quando re-

ceberão seus salários.

Era s5 o que tinha a dizer. Muito obrigado por

ouvido.



O SR. PRESIDENTE/JSBlviano Guimarães) — Com a palavra

o nobre Deputado Manoel Andrade.

// 7
O SR. MANOEE^iTORADE (PTR. Sem. revisão do orador.) —

x ^

Sr. Presidente, acho que o projeto da nobre Deputada é muito impor

tante, mas nãoypode, em hipótese alguma, admitir que um governante

não tenha liberdade de trabalhar. Acho que sê pede.nr ampliar as a-

reas para concentrações e ate mesmo para protestos,\aahg que a por

taria é até muito restritiva, mas nãoNse1 peddfpermitir que qualquer

um adentre ̂ o Buriti, ̂ o Planalto ou yt qualquer outro órgão e impeça

uma autoridade de trabalhar. No incidente, que eu nem gosto de co-

mentar, entre as polícias^ ficou patente que os órgãos públicos pré

cisam ser preservados^porque pertencem ã população.

De maneira que esse projeto de lei, embora traga algumas

inovações em relação ã portaria ora em vigor, precisa ser examinado

com muito cuidado por esta Casa, para que os órgãos públicos e as

autoridades não fiquem vulneráveis a qualquer ataque.

Então, Sr. Presidente, a preocupação do PTR e do Governo

e dar ao projeto um tratamento que o coloque ã altura dos interes-

ses da segurança de Brasília. Falou-se aqui em festa, e devo dizer

que para festa cedo minha casa, mas para guerra fecho as portas. Ê

bom que se tenha consciência disso; para não fazer democracia na casa

alheia, jã que a nossa procuramos sempre preservar.

Era o que tinha a dizer no momento.
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O SR. PRESIDENJE/iSalviano Guimarães) — Com a palavra
/»

o nobre Deputado Jorge Cauhy.

///tO SR. JORGE/CA-y-HY *(PL. Sem revisão do orador.) — Sr.
/ /' 7 '

Presidente, Sras. e .Srs. Deputados, «""apenas .gn»a agradecer ao Gover

nador Joaquim Roriz a feliz indicação do Administrador Regional

do Núcleo Bandeirante, Dr. Vivaldo Martins Alves Filho, um engenhejL

ro muito capacitado, homem bastante integro e que jã realizou vá-

rios trabalhos em prol daquela comunidade. Hoje ele volta a ocupar

o cargo, para grande satisfação de todos nós.

Era sõ, Sr. Presidente.
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O SÁ. CLÁUDIO J^Ntj&fftn (PRP, YhfyAW^^

'}

(PDonhofvpresidente, demais membros da Mesa,\ Srs.Deputados .

meu pronunciamento do dia 25 de janeiro, alertei sobre u-

ma "guerra" \Q igmaft denominei -dw» "guerra silenciosa"* volto hoje a men-

cionar tal fato, mas agora sobre as conseqüências e resultados dos s±_

nistros números que naquela ocasião mencionei.

Quando disse que a impunidade reinava em Brasília e que os

\ & íUJxx"'
valore s [encontram-se^ invertidos , >oné<fo cidadão, honesto e cumpridor de

seus deveres 'á. .que» se tornar prisioneiro em sua própria casa e os mar-

ginais campeiam soltos pelas ruas e avenidas da Capital da República,

não estava sendo leviano nem exagerado.

Sr£, Deputados, pela cidade de Brasília e pelas suas satéli-

tes^ vague iam impunes 5.440 cidadãos^ condenados pela vjustiça, ou com

ordem de prisão legal. Vejam bem.^ãoi 5.440 elementos .quo têm ordem de

priso judicial e estão soltos pela nossa Capital, «*eja por falta de, «*

recursos naterilaisT^verdade é que o órgão principal para efetuar tais

funções, a polícia Judiciária,também conhecida por Policia Civil, des-

^ Pde 1975 tem o mesmo quadro de 2.500 policiais.£ por outro lado. as pe-

nitenciárias encontram-se lotadas, sem condições de receber tais delin-

ri , <PL/
quentes. As conseqüências da lotação do sistema penitenciário,,^/refle_

tem diretamente sobre a população, que^acuada diante da violência im-

perante da vi o 3 eme i a Impiímnnto^em Brasília, recorre a§ Delegacias Pó-
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liciaisi que/por outro lado, foram transformadas em mini^presídiot verda
l ' \~s ' ~

deiros depósitos humanos, fugindo de suas atribuições e debilitando a

~ $$? <*!„„„* „+„„„* ̂ Ypi—•"•'-"itw r~i~ "qnrlT T^T-I n~ cidadão.

As delegacias, ao terem os seus serviços desvirtuados, ficam

entre,., não poder atender corretamente a quem a elas recorre e prestar

serviços carcerários, o que. por não terem instalações apropriadas nem

pessoal preparado para dar o tratamento adequado ao detento, acabai por

/ »
provocar as constantes fu/gas noticiadas diariamente pela "imprensa, e. o

que é pior; expondo a população vizinha fios Qistritos policiais a per-

manente perigo.

A super lotação dos presidies impossibilita a assistenciayque

\V*A-S ~ Xa- y
tem direito os presos, dificulta o tratamento para Vamar recuperação XWH*

reintegração na sociedade^ e coloca em riscoí constante os policiais

f r*
que Ia prestam serviços, com a sempre presente ameaça de uma Rebelião .

Srs.Deputados, analisando todos os fatos que hoje divulgo e

os de sexta-feira última, chego 'a conclusãoVque tudo não passa de um

circulo vicioso, Us marginais de Brasília vivem na delinqüência^ na cer-

teza da impunidade, p L» i mo i p e. por saber que não serão investigados, em rã

j \f
zao .;;o pequeno contingente de policiais nas Relegadas; e; sei forem, não

serão presos, por falta de espaço nas cadeiais, ̂ gá o cidadão honesto,c£

mo $á mencionei^Ynãi dúvida entre sair e ser vítima, ou ao retornar, en-

contrar seu lar devastado, violado, oonv o* seu patrimônio delapidado^ e
4

\>tendo uma única certezay^a de que seu algoz vivera impune.
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O sistema penitenciário do Distrito Federal e um conjunto de

^ "•* î l ~órgãos ultrapassados e arcaicos em seu funcionamento e diretrizes, IHao

atinge os seus objetivos, não consegue nem mesmo almejar o mais básico

em matéria de execução penal, que é a separação dos internos por natu-

T"reza de delitos cometidos, tornou-se, no convívio diário de sua popula-

ção presidiária uma verdadeira "faculdade do crime", onde o submundo

penitenciário instalouum reinado da marginalidade, Us fortes se sobre-
vflüP WUI> VJ£L^ „

~̂ """"««̂  ̂ * "^^ l lpoen\«rescravizam o Q fraoioo;» submetendo-os aà serventias, asto ocorre

porque os internos nos presídios de Brasília ficam basicamente a va-

diar nos pátios dão ponitemaicuPiiaB no período do cumprimento da pena,

sem uma ocupação, seja laboriosa, seja educacional e. como diz a sabedc_

ria popular ''mente vazia é oficina do diabo".

Sr$ Deputados, o sistema penitenciário do Distrito Federal

\<5ÒL/ , f)
tem \g4*« ser um modelo para o resto .do Pais,c/-detento que Ia se inter

devera sair com uma profissão e !•• condições de prover o seu

sustento èrde sua família encjuanto preso, Jieveríamos ter em Brasília

tv r* fiL/
um núcleo penitenciário agricOla e injSdustrial , nof quaiyit os deten-

s (preparado s para o rei^grtos seriam realmente ré educado s (preparado s para o rei^gresso no conv^

vio sadio e harmoniosopo seio da sociedade .• Levando cm ...... oonoidopaçãis
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Levando-se em consideração a fragilidade do sistema

penitenciário do Distri to Federai e a precariedade em que vive a Secre

taria de Segurança Pública, que pouco ou quase nada consegue fazer em

termos de baixar o nível de criminalidade do Distrito Federal, -opta-

mos por apresentar um projeto de lei que autoriza o Governo do Dis-

trito Federal a criar a Secretaria de Justiça, mediante a estrutura

que especifica, e dá outras providências l
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'Art. l? - Fica o Governo do Distrito Federal,

autorizado a criar, no âmbito de sua competência, a Secreta^

ria de Justiça, que alem das atribuições que lhe forem ^^-x£.

das pelo seu Regimento Interno, caberá o seguinte:

I - Em nível de administração superior, dirj^

gir e coordenar o Sistema Penitenciário do Distrito Federal;

II - Manter constante intercâmbio com os Õ£

gãos da Execução Penal;

III - Proporcionar os meios necessários obj£

tivando daiyefetivo cumprimento as disposições de sentenças ou

decisão criminal, visando ainda oferecer condições para a har_

monica integração social do condenado ou internado;

IV - Assegurar ao condenado ou internado, to^

dos os direitos não atingidos pela sentença ou por lei;

V - Recorrer ã cooperação da comunidade nas

atividades de execução da pena e da medida de segurança;

VI - Assegurar ao reeducando assistência nrn

terial, jurídica, educacional, social, religiosa e ã saúde;

VII - Administrar os estabelecimentos prisio^

nais .

Art. 29 - São órgãos internos da estrutura da

Secretaria de Justiça:

- O Gabinete do Secretario;

II - Secr e tãr io-Ad j unto ;
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III - Assessoria Jurídica, Econômica e de As_

suntos Sociais;

IV - Departamento de Assistência ao Reedii

cando, com as seguintes Divisões:

a) Divisão de Assistência Material;

b) Divisão de Assistência Jurídica e Psico

lógica;

V - Departamento de Administração Patrimo

nial e de Recursos Humanos, com as seguintes Divisões:

a) Divisão de Administração Patrimonial;

b) Divisão de Recursos Humanos.

VI - Núcleo de Custódia de Brasília - NCB;

VII - Centro de Internamente e Reeducação

CIR;

S 1Q - O Núcleo de Custódia de Brasília é o

Presídio do Distrito Federal e passará a integrar a estrutu

rã da Secretaria de Justiça, destinando-se a receber presos

provisórios do sexo masculino e feminino.

a) excepcionalmente, enquanto não for insta,

lada a penitenciária feminina, as mulheres cumprirão pena

no NCB.

b) Haverá alas separadas e tratamento compa.

tível para as internas, não se permitindo contato promís_

cuo entre elas e servidores.

c) O regime do NCB é o de segurança máxima

e sua guarda externa será feita pela Polícia Militar, com

contingentes especialmente treinados para o serviço, sendo^

lhes vedado o trânsito e a permanência interna do estabele_

cimento, exceto quando necessário, em reforço ã guarda in

terna, quando poderá ser solicitado diretamente ao Secreta,

rio de Segurança^ a colaboração da força pública.

d) Por motivo de excesso de lotação no CIR

os presos condenados ficarão recolhidos no NCB, onde deve_

rão ser recolhidos separadamente dos demais, recebendo tra.

tamento compatível com sua situação de emergência.

e) Haverá alas especiais para jovens-adultos,

policiais civis e militares, presos com prisão civil e para

as pessoas com direito ã prisão especial (art. 295 CPP);

f) Aos presos provisórios aplicar-se-á tra.

tamento prisional sem rigor penitenciário, com direito ao
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trabalho, ao lazer, â educação e instrução curricular e profis_

sionalizante, além de outros estabelecidos no Regimento Inter

no do Estabelecimento Prisional e na Constituição Federal.

g) Será assegurado aos presos provisórios efic_i

ente comunicação com os seus advogados, de maneira que seja ga_

rantido o sigilo nas entrevistas.

h) O transporte de presos provisórios para aten

der aos chamados do Judiciário será de responsabilidade da Di_

reção do Estabelecimento, sendo solidário em caso de omissão,o

Secretário de Justiça, aos quais cabe velar pela segurança

e rapidez do estabelecimento.

§ 2Q - O Centro de Internamente e Reeducação
*

CIR é a Penitenciária do Detrito Federal e tem como finalida-

de receber presos condenados do sexo masculino.

a) No que couber, aplica-se ao CIR, o disposto

nas alíneas "c" e "f" do parágrafo anterior.

Art. 3s - O tratamento penitenciário terá como

objetivos a emenda do preso e a preparação de sua volta â so_

ciedade.

Art. 4Q - Entre outros, são os seguintes os ins_

trumentos de tratamento penitenciário:

I - Assistência;

II - Educação;

III - Trabalho;

IV - Disciplina;

§ 1Q - A assistência visa ô atendimento das ne_

cessidades morais, espirituais e materiais do reeducando, e se_

rá prestada nas modalidades social, religiosa, jurídica, mêdji

ca, odontolõgica e iniciação ao trabalho através de estágios

supervisionados e programas educativos.

§ 2Q - O trabalho de qualquer natureza é obr_i

gatório e remunerado, podendo ser realizado fora ou dentro do

estabelecimento.

Art. 5Q - A assistência educacional tem por ob

jetivo auxiliar o preso no seu retorno ao convívio social, sen

do ministrada por profissionais devidamente habilitados, aux.i

liados por monitores.

§ 1Q E obrigatória a alfabetização;

§ 2Q - Os objetivos desta assistência serão ve_

rifiçados com atividades e mudanças de comprotamentos.
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§ 39 - Não haverá limitações as formas de educa

cão e instrução, desde que compatível para o sistema, deveri

do dar-se ênfase especial aquelas mais solicitadas pelo mer

cado de trabalho local, sendo de responsabilidade do adn^i_

nistrador a realização de convênios para este fim.

§ 49 - Serã permitido o enganjamento de entid£

dês publicas e privadas, bem como de grupos comunitários, c<3

mo forma de assistência educacional.

Àrt. 6 9 - 0 Governo do Distrito Federal fica

autorizado a abrir credito suplementar para cobrir as de_s_

pesas iniciais com a implantação da Secretaria, devendo,den_

tro de 90 (noventa) dias, enviar a esta Casa Projeto que

disponha sobre a contratação do pessoal que servira junto

a Secretaria e outras providências que julgar necessárias.

Art. 79 - Os Agentes Penitenciários lotados no

CIR e NCB permanecerão no exercício de suas atribuições

junto aqueles estabelecimentos prisionais, até que a Secrje_

taria de Justiça complete o seu Quadro de Pessoal, ocasião

em que serão redistribuídos nos órgãos da Policia Civil do

Distrito Federal.

Art. 89 - Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
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Cientificamente esta provado que o agente encarrega^

do de efetuar a prisão não e eficaz para reeducar o infrator

da norma penal, habilitando-o para o retorno ao convívio em

sociedade.

Este trabalho de reeducação dos presos, segundo re_

comendaçao da própria Organização das Nações Unidas, devera

ficar a cargo de um órgão especifico, com pessoal especializei

do .

No âmbito do Distrito Federal, o Sistema Penitenciai

rio precisa se adaptar a esta filosofia, pois,do contrario,

nunca resolveremos o problema carcerário, o qual tem por furi

cão precípua^ a reeducação do homem infrator.

A aprovação do presente Projeto,^ representa um grari

de passo para que o mais breve possível»*, o Distrito Federal

seja dotado de um Sistema Penitenciário capaz de atender aos

anseios da comunidade carcerária, bem como da proria socieda
- ò^- ~de que um dia terá <w?e receber aqueles por ela desagregados.

Deputado onteiro



KU'

Senhores, em síntese, o que procuramos é que, pelo me-^

nos no Distrito Federal, a Lei de Execuções Penais - LEPf seja cumpri-

da e que a pena tenha sua função preclpua atingida.

A pena tem como finalidade punir - é o mal justo por

um mal injusto - reeducar e ressocializar o indivíduo que transgre-

diu a norma social.

Infelizmente, a pena, no Distrito Federal, e na maioria

dos Estados da Federação, não cumpre nenhuma desstfas três finalidades,

e a sociedade tem de retorno, após o cumprimento de uma pena mal apli^

cada, um indivíduo não preparado para estar no seio dessa mesma so-

ciedade.

'
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Beth/ Cont. CLÁUDIO MONTEIRO 28.01.91

Uma lamentável distorção existe no sistema peniten

ciãrio: o homem que prende e o responsável pela reeducação do preso. Is^

só é inconcebível. Quem prende jamais poderá reeducar./Querc^ng, com es_
L-

sã autorização do Governo do Distrito Federal para criação da Secreta-

ria da Justiça, banir do interior dos presídios qualquer policial. Des_e

jamos que os presídios tenham em seus quadros médicos, psicólogos, moni

tores, que dêem acompanhamento digno ao preso e possam exercer ativida.

de num sistema penitenciário moderno, via agricultura ou colônia indujs

trial. O atual sistema, que confina o preso entre quatro paredes, sem

^ocupação e inutilmente usando o tempo do cumprimento da pena, sõ tem

levado ã reincidência.

Concedo aparte ao nobre Deputado Fernando Naves.

.VÊS - Nobre Deputado Cláudio Monteiro, a proposta de

V.Exa. vem ao encontro de uma das mais necessárias medidas a serem to-

madas pelo Governo, ate porque hoje observamos que no CIR - Centro de

Integração e Reeducação, não se reeduca. Aquela instituição parece uma



28JAN199I

faculdade da marginalidade, como V.Exa. acabou de dizer. Os filhos dos

que ali estão presos preferem partir para a marginalidade, porque sabem

os pais estão recebendo! tudo de graça, inclusive o que comer e o

que vestir. Existe ate Comissão de Direitos Humanos que se preocupa com

os presos. Jamais ela procurou saber congestão os filhos daquele de

quem foi tirada a vida. Esses órfãos vêem aqueles assassinos, presos,

recebendo o que comer, tendo onde dormir, o que vestir. E eles, os fi-

lhos, não têm quetylhes dê assistência, estão jogados a sorte, sem mora_

dia, sem o que comer, sem onde dormir. Por isso preferem partir para

a marginalidade. Precisamos fazer com que o Governo e o Estado gastem

o menos possível, desenvolvendo atividades para o preso. Assim, o Gover_

no terá condições de dar melhor assistência as vítimas dos que estão pr£

sos, mormente as fc i r ançãj qu e não têm quem as sustente e, por isso, pr£

ferem partir para a marginalidade. Peço a todos os colegas que apoiem

esse projeto, que atendera as necessidades. Dessa forma diminuiremos as

despesas que o Estado hoje tem com os presidiários, sem reeducá-los. Con
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seqííentemente, eles não serão teitegrados a sociedade, porque não tive

ram oportunidade nem condições para desempennhar uma atividade após cum

prirem a pena. Era isto.

[o SR. CLÁUDIO MONSTRO - Muito obrigado, Deputado.
' /

Concedo aparte ao Deputado Wasny de Roure.

["(9 JR. fVSNY JE/|(OURE -
L ///

A abordagem de V.Exa. sobre a questão d$. seguran

ca pública ê por demais relevante. Creio que e dispensável maior anali^

se dessa matéria. Entretanto, algumas questões nos preocupam, porque o

problemar. policial no Distrito Federal, como nas demais unidades da

ração, passa por um amplo escopo de analise e aprofundamento da problj;

mática social que o País vive. Podemos associar perfeitamente o aumento

do desemprego com o aumento da criminalidade. Entendemos que a proposta

não deve ter caráter paliativo, mas caráter estrutural, sobretudo na

perspectiva de reeducar as pessoas, reintegrã-las, o que , por si só, é

uma missão árdua, extremamente difícil. Creio que os policiais deste Pa.

ís, tanto da Polícia Civil» comoja Polícia Militar, têm uma grande mis-



são, que é a cie resgatar a imagem de um servidor público que esta mui-

to mais a serviço da comunidade, da sociedade, do que efetivamente dos

que exercem o poder.



Hsqnus Lívius / 16H30 28/01/91

Realme' te; ternos essa preocupação, e, ante o recnnte evento Ho Distri_

rn Federal, nos preocupa, e muito, o ^odo c~'mo esta matéria poderá

vir a ser tratadp nesta Casa. Entendemos que o orojeto de U. Ex?..

tem a missão de resgatar essa discussão. Apmveitr para dizer, aoui,

da concepção que ternos de nrcjeto. Creio que a concepção '£te pró j gt cr}

que estn Casa deve terV^r. Presidente, ;' muito mais no sentido de

smo %s

/">^que temos v iv ido neste P r f s, tw—setrbldo—de p o n t u o r — j ú r i L u — M s o c i e d a -

resga tar as discussões pol í t icas , érsogato^K anos de autori tar i

de brasileira tá—&«V p-rticipação na vida política. Entãe, entende -

mos que o projeto, p"r si sd, r' um agente motivador rin discuss~o p£

lítica com a t/^d-3 CL sociedade, Q não simplesmcnt®

ôS
S 3. ^t^uifriço- coi Sá i?iO 1

rdtário p a r l a m e n t a r . Ç n t o n d e m o r que 05 projeto" devem p n r ^ r por

i i m p . 3r?pla e p r o f u n d a d i s cus são no seio da c o m u n i d a d e , -n tãn , c o n n r a _

tu.l o Vn ' í e n u t a d o - h / f í i lno au--~- boo^dv matér ia dever" ser a p r o f u n d a d a *
» l/ ' , T

liccutido) com os segmentes da sociedade que'tem grande interesse.

|diee4=)ü=l£4 F!uitn tflbriqad.
, ^

f L L L A S l í P L ^ Sem rov isga doa o r a d o r . ) >\ Sr. D_e

p u t . - d o , em p r i m e i r a l u n o r que ro cumpr iment ; ' - lo pela a p r ^ ^ s e n t a r ã o

do pró loto . f^eoun d o i. qvuor iQ ri i .7 HJE. -ni i n r r in l .mnn t .n—o q u e adt) n tece-o nfl

> Distrito rederal | quoj repentinamente, ?•' deu ilfflwL grande importân-

cia ao policiamento ostensivo, o que é positivo, mas esqueceram-se*^
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(28JAN199I _..) ^
onstrdi na aolícia C'ivil. eu c on

t ingente N^ o • í l t imo n ser a d m i t i d o y e m 1982. E n t ã o , a polícia dês -

gas tOM-se . H o u v e aposentador ias de pessoas que não f o r r m subst i tuí -

das. A PBCZX polícia não tem viatura/, nem gasolina. 'I

tá p o s prende -;s pessoas e não há

XRRilácÉ n inguém para processá-las. Isto. r ea lmen te é grave.

fl SR. CL/riDIf: X>ítffmn - E h o j e é* p i o r ,

lue-i*.
^há ftt?flíf

onde colocar aquelas pessoas processadas e condenadas .

S - SüutrG^coiQD—é—€f$q a admin i s t ração é

dinâmica, não pode parrr no tempo, e não e* possível fazer tudo ao mês

mo tempo. Então, B preciso qus se faça UTI planejamento. U. Fxa. sabe

perfeitamente que o tíltimo aumento de capacidade nas penitenciárias

^»-«UlL£Sk_^íiiO£ií

' — v— -. p — - - -
B de 1983. Sinal noalmente sete anea sem nadn se fazer pela peniten -

Í?-«T*̂ . C £»« ̂r

ciaria ou :cla ^poüfcia (civil. Connra tu lo -me^n associo-me às suas

preocupacSes. M uitn Sforlnadox' ,

R. - ríuero

t n m b e m p a r a b e n i z a r ao nobre Depu tado C l á u d i o Plonteiro, á ií"ico satis-

fei ta oor ver que U. Exa . ss p r e o c u p a com a c lasse nol ic ia l e t a m b é m

corn a s e g u r a n ç a do c idadão dn Dis t r i to Feder?.!. U . ~ x a . pode r i a es -

c la recer í pareces*-mo que isso não comre te ao ^ove rno do "Hstritn Fe-

deral, t^N=?%Í a vsrha da decretar in de ' i egurnncp . P i lh l ica R 'p u h o r d i nn d *r)

Ministério da 3 u s ti ca. Gostaria que U. Exa. -f(ÍJ:oGc;Q^ "opto; e se l ar e-



- ̂ -̂in̂ ^ /^ ~

cimento b orou -Y fica parpcendn nuè é responsabilidade dn Governo do

nue oDis t r i to Fede ra l , ^ n'rfrfj • • n o b r e De o u tá d o José* P

<^£j

p o l i c i a m e n t o n s t ens lvo^hr bem a t e n d i d o , mas 3 fenrtc—4M seguranç- e_s

tá aquém da necessidade. Muito obrigado.

G SR. rfr-i—S^rnr H V l y; - 1 u—n- a d u l . )( -

j/endo -a—sua indagacaíij ̂ prnstarni um e?cl~rec imenèo. W n sexta-feira ,

quando aqui me pronunciei, perguntei sobre o nosso papmel, o nue fi-

caríamos s fazer^ife qupstão da sogurança pública? Se simplesmente d

r n fp> i>^ cíiscpRsos ou "e busca r í amos ?oluc8es e f i cazes para o p rob le
cljryo.̂  ^^f?*2j^Ér^^c.-^L**L^ZG a~^s

ma. A p o n t e i \we-fj l ín icn c a m i n h o fcrn rDgfgtci..bQ]-oco-r—?v poder do Governo
'y*~v_jrü±±_i±±±±i_ü̂  /j _

e desta Cns,"1 de legislnr sobre o assunto, mas nno temos comôerftência

i Ç^ "̂ V.jj/T.̂ .rV £^y> "XÍ-t,- S

legislar sobro á políc ia^ bivil e palitar^legislar sobrepara
/

LJ
s e . -

guranca, l̂ ifa-? — ordcna^d-t^ de forma a que ela venho a ter um comporta -

mento adequado, mesmo porque g Co%stituic~o Dermite)-H-&^ que a vei

/ e í ^^- '
deral a s s im o! d i s p o n h a . C o m o â J,GÍ federa l rv&e^aiz rj.gr: o , ndo c( pode-

mos f a z s r s u p l c t'i v ã m e n t e . ^LFm-i f pjia$^d-tfe legis lar) sup ln t iwamen te . A

'

questão ^qu^ colocadai nest3 projeto* não diz respeito ^ Polícia ci-

't-̂ Lí*--̂ - ---- ' o>-^)!yo^t~^^

vil . r^.uito •• elo cont rá r io , a m e n ç ã o f^ i t r . é s i m p l e s m e n t e p a r P ifolfo a -

um r.iado*»^rdí 5,440 condenados t̂ŵ  vagueiam, e impunirnen-

to , no seio da sociedade, ocasionrndo índic:: de

ocorrênc ias , fe n u - t ( < W u e r G m o s ^rrz-er—t^, tirar da bompi ; tSnc i H -f*4

cretar ia dn S e g u r a n ç a P d b l i c a , n"rnao do ' - j o v e r n o do Dis t r i to Federa l ,

a competência parr. lidar com a sistema '-enitenciário. Sabemos que as
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verbas oriunda? d" éistema ceni tsnc i -'rio são destinadas específica -

mente à nxecucr? da nena.



Orador: Cláudio Monteiro

Taq : Ivi,

Hora: I^h35min

Data/ 28.01.91 15/1

Devemos adequar esse sistema ã realidade atual. Não podemos con-

centrar num único órgão a atribuição de reprimir a criminalidade

e, posteriormente, de reeducar e ressocializar o preso.

Queremos fazer um divisor de águas, para que a Se-

cretaria de Segurança Pública tenha atividade de polícia adminis_

trativa, de polícia de prevenção e repressão, acoplando-se ainda

o sistema do Detran e do Corpo de Bombeiros. Desejamos que o

sistema prejfidê nciârTo fique\j^>separado. Por quê? Porque o que

vemos hoje é inconcebível em termos de sistema penitenciário, e

Brasília teria de dar o exemplo para o restante do País.

Em São Paulo, há as penitenciárias agrícolas, as

colônias agrícolas e as colônias industriais.

No .Distrito Federal, apesar de sermos a Capital da

República, ainda vivemos um modelo arcaico, com o homem enclausu

rado entre quatro paredes, sem uma atividade a exercer, que seja

laboriosa.

Sr. Presidente, como sei que meu tempo já se exau-:

riu, encerro meu pronunciamento.

Muito obrigado.
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O SR. PRESitíEBfeE' (Salviano Guimarães): — Com a pa-

lavra o Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL-ySNpRADE (PTR. Sem revisão do orador.) —

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nossa passagem por aqui tem

por finalidade apresentar um projeto de lei, cujo texto passo a ler:
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L E G I S L A T TV A D O D l S^Mt-TTÜ ÎvE VJê R A

PROJETO DE LEI NQ/JS5/91

Institui Pensão Especial para as viúvas de

motoristas de TAXI, assassinados em serviço e

dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. IQ - Ê instituída a Pensão Especial a ser paga pe_

Io Governo do Distrito Federal, para as viuvas dos motoristas de

Táxi assassinados em serviço.

Art. 2Q - A Pensão de que trata o artigo anterior, se

rá concedida no valor equivalente a 05 (cinco) UPDF, e será cori

cedida em complementação aos benefícios previdenciários.

Art. 3Q - São beneficiários da Pensão Especial insti^

tuída por esta Lei:

I - a viuva ou a companheira, nos termos da legislação

civil, do motorista de Táxi assassinado em serviço;

II - os ascendentes e dependentes, assim entendidos nos

termos da legislação civil.

Art. 4e - o Poder Executivo regulamentará no prazo de

90 (noventa) dias, a concessão da Pensão Especial de que trata

esta Lei.

Art. 5Q - Para atender às despesas decorrentes desta

Lei, fica o Poder Executivo, autorizado a abrir crédito suplemen

tar, consignado à Secretaria de Transportes.

Art. 6Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi

cação.

Art. 7Q - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

MAN'
Deputa"

e jarferiro de 1991
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F E D E R A

JUSTIFICATIVA

É sabido que os serviços de TAXI são operados por

meio de "fERMISSAO &Q -ÍSTADO", dado a importância para a comu

nidade do mesmo e o relevante interesse publico, que impõe es_

te controle e supervisão, exercidos de várias formas, inclusi^

vê com a fixação das respectivas tarifas e regulamento discai

plinar.

Ora, a este mesmo Estado incumbe, também, dar pro_

teção ao indivíduo e, quando esta proteção deixa a desejar, sp_

bretudo num segmento que opera sob a supervisão deste mesmo Es_

tado, é de se inferir a caracterização da chamada ^CULPA ^N

que por si só justifica o ônus do Projeto de Lei

ora apresentado.

O que não há necessidade de se colocar em relevo,

por ser matéria de ̂ lana- capina*, ê o alcance social e humanis^

tá da proposta, pois o que se constata na prática é que famíl^L

as inteiras ficam a mercê de sua própria sorte com o passamen

to, por falta de segurança no trabalho, daquele que era o res_

ponsável pelo sustento e educação da mesma.

Assim, nada mais justo do que se tentar minimizar

essas agruras, com a instituição da Pensão Especial de que tra_

tá este Projeto de. l e i <

Sala das Sessões janeiro de 1991

Deputado Distrital

segue ZiIda
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Orador: Manpel Andrade (continua)

Taq:

Hora:/16h40min

Data: 28.01.91 16/1

Srs. Deputados, ao longo c^ IliaLó/icfc tem-se verif i^

cado quase mensalmente assassinatos de motoristas de táxi. Por
~J&&L*r<~tS^

"\. / y'

diversas vezes^ já ocupei esta tribuna/\a fim do chamar a atenção

da sociedade para os efeitos maléficos que a escalada da violência

vem causando a dezenas de familiares de taxistas.

Hoje, apresentarei um relatório, em que elencamos

trinta e seis motoristas de táxi — só me refiro aos sindicali-

zados -— assassinados nos últimos dez anos. Há que se conside-

rar que essas famílias ficaram no abandono, muitas delas sobrevi-

vendo apenas com um salário mínimo de pensão. Isto é decorrente

das dificuldades por que passa a categoria. Até mesmo a Previdên

cia Social impõe dificuldades para o pagamento de um fundo prev_i

denciário.

Quando morre um motorista assassinado, a primeira

pergunta que se faz évque vai ocorrer com aquela família desampa-

rada. O motorista não era empregado, mas prestava um serviço ã

comunidade. Tinha a concessão do Estado e cumpria os regulamen-

por ele_

tos discipliríãres^fimpostos» Acredito que toda a comu

nidade entende que, se o Estado não tem condições de oferecer a

segurança necessária, mesmo que não devolva a vida àquele chefe
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de família, deve pelo menos tentar minimizar o sofrimento daquelas

pessoas.

Há pouco, nesta tribuna, o nobre Deputado Cláudio

Monteiro mostrou, com sabedoria e apresentando dados indiscutíveis,

o número exagerado de delinqüentes soltos na cidade. Mas yftpfí fa_l

tou demonstrar o quanto o Estado gasta para manter esses presídios.

Precisamos perguntar o que o Estado tem feito para socorrer as fa-

mílias enlutadas, que têm seus pais brutalmente assassinados.

É uma questão da mais profunda importância. O Esta-

do gasta o equivalente ao sustento de sete famílias para manter um

único detento, mas este mesmo Estado é vacilante quando deixa que

famílias e famílias fiquem ao Deus dará, sem saber de onde retirar

. para,
o seu sustento, a educação, a alimentação, o vestuário~~âdí essas

crianças
"que tiveram seus pais assassinados. E os marginais são man

tidos, muitas vezes, soltos e protegidos pela segurança pública.

É de jj& estranhar, Srs. Deputados, que o Brasil ain-

da não tenha acordado para tamanha iniqüidade. Sabendo que o servi,

ço de táxi é de utilidade pública, já que a concessão é do Estado,

e o motorista trabalha sob o rigor de um disciplinamento, de um re-

gulamento que lhe impõe sanções, tarifas e outros dispositivos, é

£„
de é& estranhar que o estqdo não dê



Taq. Helo

Orador: Rsfhoel Andrade (continua)

Horário/ 16h45m

Datar/28.01.91 17/1

. «
\Q ff

para proteger os motoristas, as famílias, os órfãos,

de tantas lamúrias. Este projeto de lei é o primeiro na esfera estadu

ai e municipal que visa^reparar essa injustiça. Eu não ficaria de nenhu

ma forma tranqüilo se não apresentasse, aqui, em Brasília, capital da

Ç̂̂  \°/
Republica, uma proposta que visasseTrestabelecer tum mínimo de dignidade

que essas famílias merecem.

Ouço o aparte do nobre Deputado Wasny de Roure.

\A^ . "b i-fU-UfOtájo, 4̂ -/

— «'bastante louvável a sua

preocupação com relação aos taxistas assassinados. Creio que é mais

um retrato do desespero, sobretudo,^ do crescimento na economia brasi-

vCtyuDUXX^--'

leira. Associo-me ã sua preocupação, mormenteV"ãos trabalhadores rurais

que têm sido massacrados. Tem >s*die<uma verdadeira chacina neste Pals^que

i sov̂ Atc i
lês que. inclusive^ na tentativa de sobreviver, tá m o a LííLS.9 massacres

\) «
seus filhos e esposas, fürr entendo que a oucx preocupaçãojdeveria ser

extensiva^^a nível federal, justamente para dar a esse(governo uma dimen

são maior da sua responsabilidade com relação ã violência. Muito obriga-

ao.
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O SR. MANOEíÇAjÊJ-DRADE — Sr. Presidente, Srs. Depu-

tados, relembro com tristeza o assassinato de Francisco Aguiar. Este

motorista não tinha onde morar, deixou quatro filhos e a viúva grávida.

Tentamos, de todas as formas, NsêfBt rui r o barraco, para /f kkJua Ana, po-

rém,̂  nossa tentativa de solucionar o problema não foi suficiente para

V *"'/garantir o sustento de sua familia.Vj[UQ4hoje, 43ae cinco filhos menores

•quo- vivem apenas com um salário mínimo.

Os marginais saíram da cadeia e estão livres. A fã

mllia do motorista continua presa na corrente da amargura e do desespes

ro. 41 Çlinha preocupação, quando «ew falo do motorista de táxi, é .p o u "

que ele presta serviço diretamente ao Estado, através das repartições

públicas. Quando me restringi ã pensãoipassassinatos em serviço,foi

justamente para não generalizar pensoeŝ s qualquer tipo de incidente,

que viesseVocorrer com^® motorista.

Quero adiantar que o próprio Governador Joaquim Ro-

riz, quando conversei com ele sobre o assunto, ««*w respondeu: "Manoelz;L

ç?
nho, apresente logo esse projeto de lei. . «ao o e piMĵ feg & uma

tao de honra ««• aprovac

Ouço o aparte da nobre Deputado^ Rose Mary.Miranda,
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íobre Deputado,

quero me solidarizar Aoar sua proposta que realmente>• dg^unho social

muito grande, jã noticiamos, diversas vezes, assassinatos de motoris-

tas. Quisera eu não estar presenciando, aqui^Lesse seu projeto, porque

se o Governo já tivesse se preocupado em encontrar mecanismos súficien

tes para não permitir que taxistas morressem assassinados, não
y(Lgu.u? Q dLu O » <ôt̂ - ̂y\fs2 "mm~—m-^^—*~-**^

necessidade dew» •••> projeto, ) porém, infelizmente vivemos numa época

i motoristas ̂ &y
muito difícil, emjjque a$ categoria5, principalmente^ a d~eYtãxis> não tem a

menor segurança.
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E o nome das famílias enlutadas só é divulgado no início. Depois

não dão mais notícias nos jornais. Elas ficam num verdadeiro so-

frimento, jogadas, sem moradia, sem alimentos, sem sequer uma

esperança. Portanto, nobre Deputado, pode contar com meu apoio

a,
para/aprovação des

ÍHY - Sr. Deputado, além de participar dê

projeto/^muito nobre, aliás, quero parabenizá-lo por sua

iniciativa. É muito chocante e doloroso vermos um taxista ser

morto e deixar família -— família grande, como V.Exa. citou:

esposa grávida e quatro filhos. Isso nos deixa bastante tristes

e sempre que acontece lamentamos muito. Esperamos que seu pro-

jeto seja imediatamente aprovado,para que essas famílias te-

nham todo o respaldo do Governo, conforme V.Exa. propõe. Conte

comigo para o que deseia^x.^ _ * làrjo^Jéte^t 7%J>>^£^'f e/f

f\ f" ÍI T^\? S^

(p' JR, jPENIELxp^tíECO - Nobre Deputado Manoel Andrade, tam
^ /

bem fazemos coro às vozes que nos antecederam, principalmente por-

que entendemos que o papel preponderante do Estado é o preventi-

vo, ou seja, o de evitar que o dano aconteça. Sabemos da preca-

riedade da atuação do Estado na proteção flo cidadão, especialmen-

te 6(ps que trabalham, que procuram tirar seu sustento no labor

do dia-a-dia. Muitas vezes, a falta de segurança leva a fatos

profundamente chocantes, como os que têm sido registrados pelas
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crônicas policiais dos jornais de Brasília, nos últimos meses e

anos. Assim, se o Estado não é capaz de impedir que o mal acon-

teça, no mínimo deve ter a preocupação de proteger as vítimas,

de proteger aqueles que, em função dos danos sofridos, continuam

a ter uma vida penosa, mas laboriosa. ( Somo-me) àqueles que trou-

xeram seu apoio a esse projeto. V.Exa. pode contar com o irres-

trito apoio do Bloco Solidariedade.
0

R^^ADRE' @à$SAS - Gostaria, como Parlamentar e em nome

de minha Bancada, de levar a V.Exa. nosso total apoio a seu

projeto, que prevê não o fato imediato — punir o culpado pelo

assassinato cometido de maneira bárbara — • mas, o que é mais

louvável, proteger os que sofreram as conseqüências nefastas do

crime^ oriundas da falta daquele que levava o pão para sua famí-

lia. Isso dará tranqüilidade ã família e ã grande sociedade de

Brasília. Louvo imensamente sua iniciativa, altamente humana,

e sou solidário com V.Exa. para aprovação desse projeto.

O SR/MANOELtANDRADE - Srs. Deputados, sabemos que e di-

/ /

fícil conter a violência. Precisamos de um mutirão contra a vio

lência, mas, mesmo assim, e com todo o trabalho no sentido de

minimizar suas conseqüências, não podemos, jamais, deixar de

focalizar a questão dos motoristas de táxis.
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Como disse, e o disse bem, a nobre Deputada Rose Mary Miran

da, seria muito bom aprovarmos esse projeto, mas melhor seria se

não houvesse os assassinatos. É evidente que o Estado tem gasto

muito dinheiro com a recuperação de marginais, mas não tem feito

o mesmo com a manutenção dos órfãos , aqueles que ficam perdidos, çtaf

fc-istóriaj.

Concedo aparte ao nobre Deputado Fernando Naves .

r» f C" _//" Jígi/ SR. FERfíAfíDp^jtfAVES - Nobre colega, aproveitando o pronun-
/ /y

ciamento de V.Exa. , gostaria de convidar ô todos a comparecerem aps

fundos da Escola Normal de Brasília, onde está sendo prestada assis_

tência aos menores. Lá é um local crítico,* nem os seguranças es-

tão seguros. Naquele local, o Estado mantém um núcleo de atendimen-

to - que na verdade não é um atendimento , pois ali não se respeita

ninguém. Muitas vezes, saem dali as pessoas que cometem crimes bár-

baros .

O SR. PRES^DENTE-fSalviano Guimarães)- Nobre Deputado Manoe.l
" </

V. Exa. dispõe de apenas um minuto.

:&

O SR. MANOEL S^xÁNDRADE - Concluindo, Sr. Presidente, pedi-

ria a atenção, mais uma vez, para o problema da falta de sinais de

televisão na cidade do Gama.

Estou fazendo um levantamento em várias residências naquela

satélite» é cheguei ã triste conclusão de que as famílias mais humi_l



19/2

dês têm gasto até um salário para instalar uma antena de televisão,

para poderem^tessisLl-1^

É inaceitável que em uma cidade com mais de 200l-íHWJxhabitan

tes não se tenha o direito de assistir ã televisão. Até parece que

estamos vivendo na selva amazônica ou num planeta mais atrasado que

o nosso.

É ridículo que uma cidade l encravada no Distrito Federali.

não tenha acesso ã televisão.

Apelo a esta Casa, como já o fiz ao Governador, ao Ministro

da Infra-Bstrutura, ã Secretaria Nacional de Comunicação, para que

se instale , o mais |êpíd^ possível, torres repetidoras de sinais

«y

de televisão e «rádio FM,para que a comunidade também possa ter

direito à notícia.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDEN2?É/fSalviano Guimarães) - Com a palavra o

nobre Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRQ/CZÍLSO (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
/ /L/

sidente, Sras. e Srs. Deputados, volto aqui para 'denunciar essa

execrável figura que habita nossa cidade, que tem por nome Múcio

Athaíde.

Conforme já denunciei outras vezes, novamente, ele não pa-

gou os salários dos funcionários dos jornais "Correio do Brasil" e

"O Povo" referentes ao mês de dezembro. Quando os funcionários

A "
foram recebe^, já estavam demitidos,

ps4<tmon--hO'jo coife £rês funcionárias da administração daque-

We- &<£<&*> j ^^ i *z*>~£j-•*-»- *&s~-^

lês órgãos"Vem greve de fome, dentro da émpresaT^T uma situação de

descalabro. Se vivêssemos num país que tivesse justiça, com certe-

za essa execrável personalidade estaria presa.

Comunico aos nobres Deputados que em Brasília está sendo

formado um organismo feor noma "'<ÁLMA'T"7' que frã- bxiato em

Vê no -Rio de Janeiro/ quo significa^
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- - '"c"/
já existe em Goiás e no Rio de Janeiro, fc ara bravo aorá criador*

[om Draaília-^ ALMA significa Associação dos Lesados do Múcio

Athaíde.

Agora l gostaria de dar um esclarecimento, pedido pela

companheira Lúcia Carvalho, sobre o pagamento dos funcionários

dof gabinete/.

Amanhã, às IQL hora s ̂  a Mesa vai tomar uma posição

trolagão^aquestão . Quero tranqüilizar te. todos i 'todos vão re-

ceber.

-nz-ir-pt-*: cl

Neste momento, estamos /fazendo um cafo-rçcl para ver se

temos condições de pagar os funcionários dos gabinetes dos

Deputados até o dia 1Q de fevereiro. Se não conseguirmos, o

pagamento do pessoal será feito, conforme estipula a lei, até o
Pu. -4*í~/4.

"~--x s%-^
quinto dia útil do mês seguinte, mêé|ete\ fevereiro f. (no caso j

Portanto, tranqüilizemo-nos todos, porque o pagamento, com cer-

teza, vai \3air*e ninguém será prejudicado.

M Srs. Deputados, aproveito a aportunidade para apresen-

tar o seguinte projeto de lei:
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PROJETO DE LEI NQ

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE INTERMEDIAÇÃO

DE MÃO-DE-OBRA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O governador do Distrito Federal

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Fe_

deral decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1Q Fica vedada qualquer forma de intermedia-

ção remunerada de mão-de-obra nos órgãos da Administração Públ^L

ca do Distrito Federal, direta, indireta e fundacional, ainda

que mediante locação.

5 12 ~ As atividades relacionadas com transporte ,

conservação, custodia, operação de elevadores, limpeza e outras

assemelhadas, objeto de execução indireta, mediante contrato ,

deverão cessar nos termos desta Lei.

^ 2Q - A proibição deste artigo abrange a Câmara

Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal.

Art. 2Q - Os contratos de locação de mão-de-obra ou

de qualquer forma de intermediação remunerada de prestação de

serviços, vigentes na data da promulgação desta Lei, não poderão

ser renovados ou prorrogados, ficando extintos na data de seu

vencimento.

Art. 30 - No prazo de 60 (sessenta) dias a contar

da publicação desta Lei, o Governador do Distrito Federal apre

sentará projeto de lei criando os cargos necessários ao regular

funcionamento dos Órgãos da Administração Direta, Autárquica e

Fundacional, inclusive para as funções de motorista, ,vigilante,

ascensorista, telefonista e auxiliar de serviços gerais.

% Cínico - No mesmo prazo previsto neste artigo e

com a mesma finalidade, as empresas públicas e as sociedades de

economia mista deverão criar os empregos necessários.
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Art. 4o - No prazo de 120 (cento e vinte) dias

a contar da publicação desta Lei, o Instituto de desenvolvi

mento de Recursos Humanos (IOR) , da Secretaria de Administra^

cão do Governo do Distrito Federal, deverá promover concurso

público para provimento dos caggos e empregos que serão cria_

dos em decorrência desta Lei.

C O
JJf lí - Nos concursos públicos para os cargos e

empregos de vigilante serão observados os requisitos para o
exercício da profissão, previstos na Lei no 7.102, de 20
de Junho de 1983. v

2Q - Aos trabalhadores admitidos na forma vê
dada por esta Lei, que prestavam serviços continuados ã 6rg§a
ou entidade do Distrito Federal, há pelo menos cinco anos ,
em 05 de outubro de 1988, fica reconhecido o vinculo com a
Administração Publica Distrital e a estabilidade de que trata
o art. 19, da Constituição Federal, sem prejuljo da necessida,
de de concurso publico para fins de efetivação.

Art. 5 Q - 0 provimento dos cargos e empregas de
que trata esta Lei dar-se-ã nos vencimentos dos contratos man-
cionados no art. 20.

Art. 6o - Esta Lei entra em vigor da data d&sua
publicaÇão. '

Art. 7o - Revogam-se as disposições em conttíá-
rio.

Deputado KEDRO(CELSO
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M A R A_L-E-e-l-SJ^A TI V A D O n l s T R

J U S T I F I C A C Ã O

A presente proposição tem como objetivo extinguir to

da e qualquer forma de intermediação da remuneração de mão-de-

obra, tendo em vista que a referida locação se constituí em ver

dadeiro instrumento de escravização do ser humano.

E absurdo o contraste entre o lucro das empresas Içj

cadoras de mão-de-obra contratadas pela Administração Publica e

os parcos salários percebidos pelos trabalhadores, que são irri-

sórios e incapazes de atender a menor de suas necessidades.

Esta situação tem mantido um grande peso econômico

para o Erário Publico, que não vê seus gastos em favor de fatores

sociais e econômicos da classe trabalhadora, mas, sim, em favor de

algumas firmas locadoras.

Por outro lado/o exercício de atividade permanente

na administração publica, por pessoa não habilitada em concurso

público, representa violação ao princípio constitucional de li.

vre acesso aos cargos públicos, assegurado a todos os cidadãos.

Entendemos ainda que, em relação aos órgãos da Adrni

nistração Pública Direta, Autárquica e Fundacional, é inconstitu

cional a locação de mão-de-obra ',. "não só pela necessidade de con[

curso público, como também pela adoção do Regime Jurídico Onico,

previsto no art. 39 da Constituição Federal.

Cabe ressaltar que a proposição apresentada não ré

presentará aumento de despesa, ao contrário, possibilitará redja

cão dos custos com economia para os cofres públicos, além de prp_

piciar melhor remuneração e qualidade ide vida a esses servidores.

Sala de sessões,em, de de 1991.

REPUTADO \PEDRQ CELSO
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Com a apresentação desse projeto, procuramos acabar, no

âmbito do Distrito Federal, com caoo7 ooio4 vexatória fouo ó aj

locação de mão-de-obra. Desejamos acabar com a intermediação,

que significa uma verdadeira escravidão branca.

Esperamos que todos os Deputados somem conosc

Uido dê*1 acabai^ com essa poiaa( terrível que acontece em nossa

cidade.

Recentemente, em debate promovido pelo Sindicato dos

Vigilantes, para o qual foram convidados Parlamentares - pre_

sentes o Presidente da Casa, Deputado Salviano Guimarães, e eu;

o Secretário do Trabalho foi convidado, mas não compareceu

ouvimos suas preocupações com relação à realização de concurso

para as áreas que citei. Segundo nos disseram, havendo con-

curso para pessoal que faz serviço de servente, de faxina, de

copeiro etc.^ ficariam desempregadas pó- rcdtfy de 60 mil pessoas^

que prestam esse tipo de serviço jpa-r^ a administração do DistrdL

to Federal.

Devo dizer que a Fundação Educacional, por exemplo, con-

trata pessoas, através de concurso público^ para essas áreasx e

nunca houve problemas. Há especificidades a serem exigidas pa-

ra a feitura desses concursos, como entrevistas, prova de expe-

riência anterior e outras.

Esperamos que os Deputados façam coro conosco '«psse
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projeto, para que acabemos com essa mina de ouro, com essa "Serra

^_e s s a_ atividade, y

Pelada", como foi chamadaYno debate promovido pelo Sindicato dos

Vigilantes^ ̂ realizado nas dependências do Sindicato dos Profes-

^
sores, no sábado ultimo. A contração de firmas para a realização

desses serviços tem enriquecido muito as empresas locadoras de

mão -de-obra, mas levado à miséria absoluta os que trabalham nes-

sas áreas.

Hoje sabemos que as empresas recebem, no mínimo, três sa-

lários por pessoa, e pagam apenas um salário mínimo, dfruo^ aliás,

yS

ertt descontos ilegais, o que pessoalmente já pude verificar,

Também devemos lembrar que o Governo do Distrito Federal

é o maior empregador nessa área, e faz-se necessário acabar com

aqud^

isso, porque hoje as empresas que ̂ controlam o serviço de locação

de mão-de-obra pertencem a um grupo familiar, de cunhado para

cunhado, de sogro para genro/. e assim por diante. Essas pes-

soas são donas de um rentabilíssimo negócio.



Orador:

Taq.
X'

_j-3—pm . • -"
/

- * - _ x .- ,
o caso da 'fundação fípspi talar» krKie\ fizma empresa prestadora de

serviços, no caso a Sanole, leva uma verdadeira fortuna daquela

^ __ __ — _ —
fundação, em detrimento de um serviço de qualidade â população e a

.1

outros setores. J Portanto, ê hora de Brasília dar uma demonstração

de que essa forma de trabalho, dono. f-orma de locação, '<ebsa loimal

~de escravidão branca precisa acabar. Seria extremamente positivo

que esta Câmara Legislativa aprovasse esse projeto, a&fvãe uma de-

monstração ao resto do País, para que se espelhasse também nesse

exemplo, $ fim-ée{ acabar com esse tipo de joolfsa pdr- ai

Sabemos que o cartel das empresas vai jogar extremamente

pesado, fazendo lobbies q̂«4. dentro desta Casa para que este pró-

jeto não vã adiante. Mas confiamos no bom senão dos parlamentares,

no seu espírito de humanidade e de justiça social. E sempre bom

lembrar que do ponto de vista econômico, esse projeto se tornou

mais viável para o Governo do Distrito Federal do que a própria lo-

cação de mão-de-obra. Já tivemos oportunidade de conversar com al-

guns representantes do Governo do Distrito Federal, que argumenta-

ram exatamente o contrário, que a locação de mão-de-obra se tornou

muito menos onerosa para os cofres públicos do que a contratação di-

v/̂ xreta, balea em\ que não acredito. Mas se isso convencer alguns Depu-

tados, é bom lembrar que precisamos dar a esta cidade, a essas pes-

soas uma conotação de justiça social, de humanidade, para que elas
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/
t ____C«Tí>s_ s

tenhamlima vida digna, decente fe possam *ter vimaj garantia mínima

de emprego e condições mais razoáveis foe vida -e| de trabalho.

Era só o que tinha a dizer.\Muito obrigado.
V—*

O SR. PRESIDEIjanE/t^lviano Guimarães) — Há sobre a me

\M Aw*AA<!>~-> J

ia\|aoa Deputadosã projetos de lei de autoriaYdoo Deputadoc fTlãudio Monteiro, Mnno-

-Solicito ao 19 Secretário que proceda ã leitura

O SR. 19," SECÍRE^RIO (Pedro Celso) ~ Projeto de lei que
// /

autoriza o Governo do Distrito Federal a criar a Secretaria de

Justiça, mediante a estrutura que especificaye dá outras providên-

f( '
cias, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

fi
Projeto de lei que intitui pensão especial para as vi-

úvas de mototistas de táxi assassinados em serviço, e da outras

i/
providências, de autoria do Deputado Manoel de Andrade,.

t ~ . /Projeto de lei que assegura a prestação de assistência

\e
religiosa nas entidades civis?é itiilitaresj/ae internação coletiva,

^y ,t
e regulamenta o item Y do art. 59 da Constituição Federal, de au-

toria do Deputado Maurllio Silva.

it — — .-
Projeto de lei que dispõe sobre a utilização de áreas

tf
abertas ao público para realização de reuniões no Distrito Federal,

de autoria da Deputada Lúcia Carvalho e outros.
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O SR. PRESIDENTE /fSálviano Guimarães) — Nada mais ha-

vendo a tratar, deei

A^&CCÃA
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